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PROJETO DE LEI N.º 266.3/12
Institui o “Programa de apoio psicológico e de orientação para pais biológicos ou adotivos de crianças especiais e, na ausência destes, para o familiar responsável” e dá outras providências.
Art.1º Fica instituído no Estado de Santa Catarina o “Programa de apoio psicológico e de orientação para pais biológicos ou adotivos de crianças especiais e, na ausência destes, para o familiar responsável”.

Parágrafo único. Para efeito da presente Lei, entende-se por criança especial, toda criança portadora de síndrome infantil de qualquer espécie ou de alguma deficiência.

Art. 2º O Programa de que trata o artigo 1º da presente Lei tem por finalidade:

I – dar o apoio necessário aos pais ou ao familiar responsável quando do diagnóstico da Síndrome ou deficiência, com as seguintes medidas:

a) atendimento psicológico no pós-parto quando já identificada a presença da síndrome ou deficiência; 

b) esclarecimentos sobre a síndrome ou deficiência, bem como as orientações necessárias sobre a condição da criança e suas especificidades; 
c) acompanhamento e registro da evolução das crianças especiais frente aos tratamentos realizados, para futura fonte de pesquisa;
II - dar orientação técnica aos servidores das áreas da Saúde e Educação sobre as mais diferentes síndromes infantis e deficiências;
III – divulgar informações gerais às comunidades sobre as síndromes e deficiências e as questões relativas à convivência e trato dos seus portadores e suas capacidades relacionadas ao ensino, ao trabalho e à prática de modalidades esportivas e artísticas, visando a inclusão social;
IV – implantar ações capazes de fazer a interação entre os profissionais da Saúde, da Educação e os familiares dos portadores de Síndrome ou deficiência, com vista à melhoria da qualidade de vida destes;

V – promover ações de esclarecimento e coibição de preconceitos relacionados aos portadores de síndrome ou deficiência;
VI – divulgar o Programa por intermédio de propaganda em Rádio e TV.
Art. 3º Na execução desta Lei, o Poder Público poderá implantar um sistema de cooperação entre os seus diversos setores, bem como firmar convênios e parcerias com entidades afins.

Art. 4º O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de noventa dias, a contar da data de sua publicação. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em

Deputado Antônio Aguiar

JUSTIFICATIVA

O termo “criança especial” é muito genérico, abrange as mais diversas síndromes infantis e diferentes deficiências e transtornos (intelectuais, genéticos e físicos). 
Por óbvio todas as crianças são especiais, mas algumas precisam de um apoio diferenciado, de um olhar e acompanhamento peculiar e acima de tudo de uma atenção do Poder Público. É para estas crianças que o presente projeto volta-se.
 A criança portadora de necessidade especial tem o direito de cursar uma escola normal, de ser tratada com muita consideração e do respeito da comunidade. Neste caso, esta proposição tem por intuito auxiliar os pais e/ou familiar responsável quanto às opções de tratamento e onde encontrar o necessário apoio para o bom e correto desenvolvimento da criança especial.
Objetiva, ainda, conscientizar o cidadão e estimulá-lo a interagir com setores da educação, assistência social, saúde e organizações da sociedade civil, na busca de esclarecimentos quanto a importância, capacidade e o futuro dessas crianças no que tange a educação, trabalho e a prática de modalidades esportivas e artísticas.
Para tanto, deverá ser implantado no Programa ora em discussão um sistema de cooperação entre os diversos setores do Poder Público e Organizações da Sociedade Civil, para que possam prestar as devidas informações e encaminhamentos ao cidadão catarinense.
Por fim, buscando valorizar os diversos movimentos organizados por incansáveis pais na luta pelos direitos de suas crianças especiais, este projeto, por intermédio do devido esclarecimento da sociedade, vem propor o fim de muitos preconceitos em torno das síndromes infantis e deficiências, bem como a inclusão social de seus portadores.
Com base em tais argumentos é que submeto aos meus Pares a presente proposição.

Deputado Antônio Aguiar
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